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em 15 de outubro de 2014, entre a administradora do recinto e a
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, para arrenda-
mento da área portuária de 14.249,45 m2 e poderá ser reduzido à
vista do encerramento do processo licitatório da área arrendada, se
o c o r r e r.

Art. 3º Permanecem vigentes as demais disposições do Ato
Declaratório Executivo SRRF09 nº 14, de 2009.

Art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos desde o dia 22 de no-
vembro de 2014.

REINALDO CESAR MOSCATTO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CASCAVEL

PORTARIA No- 15, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

Subdelegação de competência.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CASCAVEL (PR) no uso das atribuições que lhe confere o artigo 314
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada
no DOU de 17 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na
Portaria RFB nº 3.518, de 30 de setembro de 2011, alterada pela
Portaria RFB nº 113, de 31 de janeiro de 2013, resolve:

Art. 1º. Subdelegar competência aos Agentes e Inspetores-
chefes das Unidades Jurisdicionadas a Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Cascavel e, em seus afastamentos, aos respectivos subs-
titutos eventuais, das unidades de exercício da Secretaria da Receita
Federal do Brasil para, no âmbito de sua Jurisdição, dar posse e
exercício aos candidatos aprovados e nomeados no concurso público
de que trata as Portaria MP Nº 421, de 01 de novembro de 2013 e nº
358, de 10 de outubro de 2014, para o cargo de Assistente Técnico-
administrativo, do Plano Especial de Cargos do Ministério da Fa-
zenda - PECFAZ, objeto do Edital ESAF nº 5, de 28 de janeiro de
2014, publicado no DOU de 29 de janeiro de 2014, retificado no
DOU de 31 de janeiro de 2014.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

PAULO SÉRGIO CORDEIRO BINI

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FLORIANÓPOLIS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 13,
DE 29 DE JANEIRO 2015

Cancelamento de Certidão Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, em face do disposto
no art. 13 da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 02 de maio de
2007, resolve:

Art. 1º. Declarar CANCELADA a Certidão Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União, de número 4283.2409.1931.5924, cuja emis-
são, ocorrida em 13/11/2014, em favor de SANTA CLARA EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ nº
04.896.212/0001-50, foi indevidamente permitida por erro involun-
tário, conforme constatado no processo nº 16542.720048/2015-35.

LUIZ AUGUSTO DE SOUZA GONÇALVES

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FOZ DO IGUAÇU

PORTARIA Nº 31, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2015

Subdelegação de competência.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
FOZ DO IGUAÇU/PR, no uso da atribuição que lhe confere o inciso
VII do art. 314 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil, aprovado pela Portaria nº 203, de 14 de maio de
2012, do Ministro de Estado da Fazenda, resolve:

Art. 1º Subdelegar competência aos Agentes e Inspetores-
Chefes e, em seus afastamentos, aos respectivos substitutos eventuais,
das unidades de exercício da Secretaria da Receita Federal do Brasil
em Marechal Cândido Rondon/PR, Medianeira/PR, Guaíra/PR e San-
ta Helena/PR, para, no âmbito de sua jurisdição, dar posse e exercício
aos candidatos aprovados e nomeados no concurso público de que
trata as Portarias MP n° 421, de 1 de novembro de 2013 e n° 358, de
10 de outubro de 2014, para o cargo de Assistente Técnico-Ad-
ministrativo, do Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda -
PECFAZ, objeto do Edital ESAF n° 5, de 28 de janeiro de 2014,

publicado no DOU de 29 de janeiro de 2014, retificado no DOU de
31 de janeiro de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAFAEL RODRIGUES DOLZAN

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM JOINVILLE

PORTARIA Nº 7, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

Subdelegação de competência.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
JOINVILLE/SC , no uso da atribuição que lhe confere o inciso VII
do art. 314 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria nº 203, de 14 de maio de 2012, do
Ministro de Estado da Fazenda, tendo em vista a delegação de com-
petência recebida pela Portaria SPOA/MF nº 23, de 28 de janeiro de
2015, resolve:

Art. 1º Subdelegar competência aos Agentes, em seus afas-
tamentos, aos respectivos substitutos eventuais, das unidades de exer-
cício da Secretaria da Receita Federal do Brasil em Joinville/SC para,
no âmbito de sua jurisdição, dar posse e exercício aos candidatos
aprovados e nomeados no concurso público de que trata as Portarias
MP n° 421, de 1 de novembro de 2013 e n° 358, de 10 de outubro de
2014, para o cargo de Assistente Técnico-Administrativo, do Plano
Especial de Cargos do Ministério da Fazenda - PECFAZ, objeto do
Edital ESAF n° 5, de 28 de janeiro de 2014, publicado no DOU de 29
de janeiro de 2014, retificado no DOU de 31 de janeiro de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU.

HONORINO JOSÉ GONÇALVES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 10ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM NOVO HAMBURGO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5,
DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

Exclui pessoa jurídica do Parcelamento Es-
pecial (Paes), de que trata o art. 1º da Lei
nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

A AUDITORA FISCAL DA SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL abaixo identificada, em exercício na de-
legacia da Receita Federal do Brasil em Novo Hamburgo, no uso da
competência delegada pela Portaria DRF/NHO nº 257, de 24 de
outubro de 2013, publicada no DOU de 28 de outubro de 2013, e
tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684, de 30 de
maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de
2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25
de agosto de 2004, e na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 de
setembro de 2004, declara:

Art. 1º Fica excluída do Parcelamento Especial (Paes) de que
trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, a pessoa jurídica Total Comunicações de Radio-
difusão Sonora e Televisada Ltda, CNPJ nº 90.570.011/0001-08, ten-
do em vista que foi constatada a ocorrência de três meses con-
secutivos sem recolhimento das parcelas do Paes, conforme despacho
exarado no processo administrativo nº 11065.720397/2015-14

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na
Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização
da Senha Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Novo Hamburgo, na rua Tamandaré, 221 (bairro Boa Vista), Novo
H a m b u rg o .

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

SIMONE MARIA OLIVEIRA DE FIGUEIREDO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SANTA MARIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5,
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara, em atendimento ao disposto na
Instrução Normativa RFB nº. 976 de 07 de
dezembro de 2009, o CANCELAMENTO
do registro no registro especial dos esta-
belecimentos que realizam operações com
papel imune, da pessoa jurídica que espe-
cifica.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SANTA MARIA/RS, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 7º da Instrução Normativa RFB nº. 976 de 07 de de-
zembro de 2009, e art. 302 do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14
de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 17 de maio
de 2012, em conformidade com o que dispõe a Lei 11.945 de
04/06/2009, e considerando o que consta no processo administrativo
nº 11060.720484/2015-11, declara:

Artigo 1º. Fica cancelado o registro nº UP-10103/00018, da
pessoa jurídica R. P. MACHADO- ME, CNPJ nº 05.513.419/0001-60,
com endereço na Rua Benjamin Constant, 1.408, sala 01, bairro
Centro, Caçapava do Sul, RS, no Registro Especial de Estabele-
cimentos que realizam operações com papel imune.

Artigo 2º. Fica revogado o Ato Declaratório Executivo
DRF/STM nº 000058/2010 de 04/06/2010.

Artigo 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação

ARAQUEM FERREIRA BRUM

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
SUBSECRETARIA DA DÍVIDA PÚBLICA

PORTARIA No- 77, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA SUBSTITU-
TO, DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso da
competência que lhe confere a Portaria STN nº 143, de 12 de março
de 2004, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 183, de 31 de
julho de 2003, e na Portaria SE/MF nº 102, de 08 de abril de 2010,
e em conformidade com a Lei nº 12.688, de 18 de julho 2012, com a
Portaria Interministerial MF/ME nº 376, de 18 de setembro de 2014,
e com a Portaria GM/MF nº 350, de 2 de setembro de 2014, re-
solve:

Art. 1º Autorizar a emissão de 1.896 (hum mil, oitocentos e
noventa e seis) Certificados Financeiros do Tesouro, Série B - CFT-
B, no valor de R$ 2.411.844,72 (dois milhões, quatrocentos e onze
mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e setenta e dois centavos), a
serem colocados em favor do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE, observadas as seguintes condições:

I - forma de colocação: direta, ao par, em favor do FNDE;
II - modalidade: nominativa;
III - valor nominal na data-base: múltiplo de R$1.000 (mil

reais);
IV - data-base: 1º de julho de 2000;
V - data de emissão: 1º de janeiro de 2015;
VI - prazo: 15 anos
VII - valor nominal em 01.02.2015: R$ 1.272,07 (hum mil,

duzentos e setenta e dois reais e sete centavos);
VIII - taxa de juros: não há;
IX - atualização do valor nominal: pelo índice calculado com

base na TR, divulgada pelo Banco Central do Brasil, desde a data-
base do certificado;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO FONTOURA VALLE

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
DIRETORIA DE AUTORIZAÇÕES

PORTARIA No- 130, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2015

O DIRETOR DE AUTORIZAÇÕES DA SUPERINTEN-
DÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da com-
petência delegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Por-
taria SUSEP nº 5.961, de 24 de julho de 2014, e considerando o
disposto no artigo 12 da Lei Complementar Nº 126, de 15 de janeiro
de 2007, com base no artigo 10 da Resolução CNSP N° 168, de 17
de dezembro de 2007, e o que consta do Processo SUSEP n°
15414.001999/2014-23, resolve:

Art.1° Cadastrar a nova denominação social da REASE-
GURADORA PATRIA S.A.B., resseguradora eventual cadastrada
junto à SUSEP, que passa a ser denominada REASEGURADORA
PATRIA S.A.

Art.2° Informar que foi feito o registro da atualização de
dados cadastrais referente ao exercício de 2014, sob a qual não
opomos ressalva.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

NELSON VICTOR LE COCQ D'OLIVEIRA

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E
DEFESA CIVIL

PORTARIA No- 11, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

Reconhece situação de emergência em mu-
nicípios.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA
CIVIL, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no
Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008,
resolve:

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência nas áreas des-
critas no Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme
informações constantes na tabela.

Ministério da Integração Nacional
.
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